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Este trabalho surge na continuidade de um amplo projeto de pesquisa denominado “A Civilidade em Vários Tons”, coordenado pela Profª. Maria Teresa Santos da Cunha da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC. O projeto que pretende analisar um vasto material bibliográfico enfatizando os dispositivos textuais que revelam o conjunto de regras, orientações, modos de ser e agir de uma determinada época ocorre em parceria entre a universidade já citada a Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS e Universidade Federal de Santa Maria - UFSM. Neste sentido, “A Civilidade em Vários Tons” é constituída por quatro projetos que se debruçam sobre propostas diferenciadas, mas que buscam construir um olhar sobre as vivências/civilidades das décadas de 1900 a 1970. 
Na UFSM, pela qual este texto é dissidente, o Prof. Jorge Luiz da Cunha coordena o projeto intitulado “Saberes Impressos Imagens de Civilidade em textos não-escolares: composição e circulação” que objetiva mapear e investigar imagens de civilidade veiculadas em textos não-escolares. Este projeto tem por objetivo mapear e investigar saberes destinados às meninas/mulheres como regras de etiqueta, rituais de embelezamento, propagação dos ideais de uma mulher moderna e novos costumes veiculados em Revistas de circulação nacional, especialmente na Revista “O Cruzeiro”, reconhecida como uma das principais revistas do Brasil e da América Latina, nestas décadas. O estudo procura problematizar a produção de um discurso que aproxima educação da mulher e práticas de civilidade. Busca-se situar tais leituras em meio a um conjunto de práticas discursivas voltadas à preparação das meninas e mulheres em sua condição de cidadãs. Os textos não-escolares pesquisados na revista “O Cruzeiro” notadamente na coluna intitulada “Da mulher para mulher” publicados entre 1950 e 1959 permitem descrever concepções e práticas que constituíam a civilidade da época, produzindo uma determinada experiência do que era polido, agradável, adequado, civilizado, educado, enfim, correto. 
É na realização deste projeto que foca a civilidade feminina que a presente pesquisa surge quase como decorrência de uma oscilação do olhar, capaz de desvelar movimentos ocorridos nas brechas e quiçá pelas ausências de outros espaços e pelos deslocamentos de poder. Ao ser analisada na seção “Da mulher para a mulher” da Revista “O Cruzeiro” padrões de conduta, normas de etiqueta, preceitos normativos para bem viver e ser mulher descobre-se de forma similar, mas na complementaridade os padrões, as normas e os preceitos para bem viver e ser homem. Dessa forma, consiste este texto o resultado de uma análise/reflexão preliminar e inconclusa das correspondências escritas e enviadas por homens a seção “Da mulher para a mulher” do periódico descrito acima e respondidas por Maria Tereza, pseudônimo que leva a autoria da seção. 
O período delimitado do estudo, década de 50, deve-se a vários fatores, os quais destacamos: a existência e disponibilidade de exemplares da Revista “O Cruzeiro” pertencentes ao acervo do Prof. Jorge Luiz da Cunha e guardados no Centro de Educação da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM/RS). O acervo particular do Prof. Jorge Luiz da Cunha está composto de 416 edições da Revista “O Cruzeiro” e 426 exemplares. A primeira revista é datada de 20 de Dezembro de 1941 e a última de 20 de Maio de 1978. A maior quantidade de revistas está centrada na década de 1950, sendo que o ano de 1957 apresenta a coleção completa e o de 1956 falta apenas a edição de 08 de Dezembro.

Outro aspecto se refere a crescente expressão que a Revista assume no campo das publicações de variedades. No início da década de 50 “O Cruzeiro” tinha uma tiragem de 260.000 exemplares (edição de 25-02-1950, ano XXII, nº 19), chegando a 720.000 com as edições do mês de novembro de 1954 e 670.000 com a edição de 01 de janeiro de 1955 (ano XXVII, nº 12). As maiores tiragens da década 50 ocorreram no ano de 1957 com as edições de agosto (ano XXIX, nº 45 e 46) em que se somou aos 620.000 exemplares da edição nacional, 240.000 da edição internacional. Característica que se coaduna com a ascensão do governo de Juscelino Kubitscheh (1956-1961), caracterizado por uma relativa prosperidade econômica e pela sua política “nacionalista” restringida pela sua agregação com o capital internacional. 
Os seguintes fatores a destacar é o fato deste intervalo de tempo ser caracterizado por grandes transformações políticas e assistir a re-organizações do ensino e reformas educacionais antecedidas e balizadas por um cunho moralizante vigente no período e de caráter cívico e nacionalista, como as reformas Capanema e as disputas entre a laicidade do ensino e a interferência católica. Assim como, o contexto sócio-cultural em que a década de 50 precede a efervescência do feminismo das décadas de 60 e 70 que embora em cenário político diferente do existente na Europa e Estados Unidos tem aqui também suas manifestações, embasadas pelas lutas, principalmente, por direitos políticos desde o século XIX. Os questionamentos realizados pela crítica feminista atingiram também as concepções sobre o masculino, suscitando desestabilizações, mas que tomaram forma como objeto de estudo no Brasil, principalmente, a partir da década de 90.
A apropriação da Revista “O Cruzeiro”, especificamente da seção “Da mulher para a mulher”, como objeto de investigação incide sobre um referencial teórico interdisciplinar e sob uma perspectiva que não foge a interdisciplinaridade, ou seja, a da história no alinhavo com a educação. A relação das leituras ordinárias com a escola formal remete a continuidade e a imbricação dos processos de educação do homem em e para a sociedade. Ademais permite redefinir invisibilidades do cotidiano masculino na correlação com a vivência pública do homem e com os preceitos normativos do feminino de uma determinada classe social. Redefinições decorrentes da mudança de perspectiva sobre o gênero e das construções da feminilidade e da masculinidade.
E se o gênero se preocupa em escrever uma História das Mulheres, deve igualmente se ocupar de escrever uma História dos Homens, que também nunca existiu. Pois se eles estiveram sempre nos livros de história e nos arquivos, estiveram enquanto uma categoria construída social e politicamente, tanto quanto as mulheres o foram em sua ausência. (FILHO, 2005, p. 142)
Para tentar entender um pouco sobre a Revista “O Cruzeiro” voltamos um ano antes de sua criação, em 1927, época que Getúlio Vargas ainda era Ministro da Fazenda, o empresário Assis Chateaubriand estremecido com a agitada compra do Diário De Notícias de Porto Alegre, resolveu aventurar-se novamente. O velho Capitão, como os bajuladores gostavam de tratá-lo, pensava em um produto que atingisse o Brasil todo, não estava contente somente com a região sul. Através de alguns amigos descobriu que o jornalista Carlos Malheiros Dias, desejava lançar uma revista que fosse reconhecida nacionalmente, porém não possuía dinheiro para superar as dívidas necessárias. Deste modo, Chateaubriand ofereceu custeio pelos gastos já existente e assumiria a partir daí a revista.

Chateaubriand tinha prestígio, começava a ter poder, mas dinheiro que era bom nunca tinha. Precisava de quinhentos contos, recorreu a seu grande amigo Getúlio Vargas, descrevendo para o ministro as idéias da Revista “O Cruzeiro”, idéias essas que não eram de acordo com os planos de Malheiros Dias. O pensamento de Chateaubriand era uma revista com papel da melhor qualidade, repleta de fotografias, contaria com os serviços estrangeiros de artigos e fotografias. Seria semanal, com tiragem de 50 mil exemplares, que seriam distribuídos em todas as capitais e principais cidades do Brasil. Getúlio aprovou a idéia de contribuiu para a realização e produção desta revista.

 Mas, por meados de julho de 1927 em São Paulo, nem tudo foi um “mar de rosas” para Chatô, o poder adquirido por ele fez com que surgisse inimigo, como O Diário Nacional, órgão oficioso do Partido Democrático, organizado pela oposição criado em 1926 por um grupo de paulistas que um ano depois decidiram colocar um jornal nas ruas.

No dia 10 de dezembro de 1928, por fim, consegue-se lançar a Revista “O Cruzeiro”, ela fazia parte de um grande Império construído por Chateaubriand. Paraibano, nascido em 1892, Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo foi jornalista, empreendedor e político brasileiro, considerado um dos Imperadores da Comunicação de sua época pela criação e direção de uma das maiores cadeias de imprensa do país. A revista Cruzeiro estava nas bancas de Belém a Porto Alegre, além de usar Camonhões, barcos e trens, chatô fretou um bimotor – o Aiko, da companhia francesa Latécoère – para que nenhuma cidade importante fosse esquecida pela distribuição. As duas primeiras revistas ao chegar nas mãos de Chateaubriand foram enviadas imediatamente para Getúlio Vargas e para o patrocinador e padrinho Antônio Mostardeiro. De acordo com a enciclopédia livre Wikipédia, ao todo foram criados 34 jornais, 36 emissoras de rádio, 18 estações de televisão, uma agência de notícias, uma revista semanal (O Cruzeiro), uma mensal (A Cigarra), várias revistas infantis e uma editora. Sendo ainda, um dos pioneiros na transmissão da televisão brasileira, participando da criação da TV Tupi no ano de 1950.

As consecutivas exemplares de Cruzeiro aumentavam a cada semana com anúncios e mais anúncios. Na maioria das vezes o leitor ficava em dúvida sobre se determinada matéria publicada pela revista era uma reportagem informativa ou um anúncio pago, disfarçado de jornalismo.

O domínio de Chateaubriand nunca se baseou na ética. Em nome de seus interesses chantageava, mentia e agredia seus inimigos. Apesar de sua amoralidade assumida, Chatô foi um empresário de espírito nervoso e valente. Contudo, na década de 1960, enredado em dívidas, Assis Chateaubriand viu seu comando desmoronar. Nesse sentido, o MASP - Museu de Arte de São Paulo se configurou no único pilar restante para as gerações futuras. Chateaubriand morre em 1968. De acordo com a Enciclopédia Wikipédia, Assis foi velado junto às três coisas que mais amou na vida: o poder, a arte e a mulher nua, uma vez que em seu velório estavam duas pinturas de grandes mestres: um cardeal de Velázquez e um nu de Renoir.

Apresentando prejuízos, desde 1960, a Revista “O Cruzeiro” encerrou suas atividades em 1975. Porém, uma nova tentativa de reerguer o periódico, com a transferência para Hélio de Bianco, fez com que a revista sobrevivesse até 1980. A Revista “O Cruzeiro” constituiu-se, sem dúvida, num dos mais audaciosos projetos de Chatô. Apresentando-se repleta de fotografias, com papel de melhor qualidade, a publicação semanal contava ainda com os melhores escritores do país e do exterior. Destinada tanto a homens quanto a mulheres foi, sobretudo, a partir dos anos de 1940 que o público feminino ganhou mais espaço na revista. Tal mudança reergueu a revista que passava por um período de enormes prejuízos. 


Nesse contexto, destaca-se a participação do diretor de redação Accioly Netto que se empenhou em levantar a mesma. Para ele, valia até inventar fatos para justificar imagens. Surgem então, os pseudônimos para denominar alguns autores de algumas seções. O próprio diretor assume pseudônimos para escrever determinadas colunas. Outro exemplo que é chave para esta investigação - no que tange aos pseudônimos - é a autoria da Seção “Da Mulher para a Mulher”, assinada por Maria Teresa, cuja personalidade não tem identidade conhecida e, provavelmente, nem única. Fato este que instiga a curiosidade para descobrir e conhecer quem foi Maria Teresa, “a” grande responsável pela coluna de comportamento, que “auxiliou” muitas mulheres no período de 1940 a 1963.

 A Revista de variedades “O Cruzeiro” que na década de 50 era de circulação semanal, tinha em média 52 edições anuais. A seção “Da mulher para a mulher” caracterizada como um consultório sentimental para mulheres, a qual se valia de uma linguagem direta e pessoal, recebia esporadicamente correspondências enviadas por homens, quebrando com o caráter do público leitor, mas expandindo/difundindo o discurso moralizante concernente aos comportamentos da relação homem/mulher. As cartas enviadas pelos leitores permitem analisar que ao mesmo tempo em que a seção “Da mulher para a mulher” educava mulheres não só também auxiliava homens no trato com suas “pequenas”, como a compor esteriótipos femininos. Assim, esta seção de cartas torna-se um local privilegiado de produção e circulação de saberes e significados em relação a mulher, ao homem e as relações homens/mulheres (já que a heterossexualidade é naturalizada e a homossexualidade é inexistente nos discursos). 
Como estudo crítico as correspondências dos homens, por acanhadas que sejam, servem igualmente como objeto de visibilidade do invisível, ou seja, da intimidade masculina. Aqui encontramo-nos, porém, num jogo de saberes/poderes e de redefinições. Em que o homem se mostra como e procura no seu oposto a resposta para as suas necessidades em relação a estas – respostas carregadas do discurso do domínio masculino sobre a mulher.  
Abaixo segue tabela demonstrativa da catalogação das correspondências masculinas respondidas pela seção “Da mulher para a mulher”, na década de 50. Contudo, o número de cartas publicadas pela revista não representa a quantidade de correspondências enviadas, como a própria Maria Tereza ressalta:

Há ocasiões em que esta Seção, apesar de ser feminina, recebe uma percentagem surpreendentemente grande de cartas masculinas. (Revista O Cruzeiro ano XXV, número 41, 25 de julho de 1953, pág. 77).
Apesar desta seção ser tipicamente da mulher, recebemos um grande número de cartas do sexo forte - todas, porem, relacionadas com problemas femininos. (Revista O Cruzeiro, ano XXVIII, número 19, 25 de fevereiro de 1956, pág 89).
Ultimamente esta Seção tem recebido, com muita freqüência, cartas masculinas. (Revista O Cruzeiro, ano XXIX, número 22, 16 de março de 1957, pág. 104).
TABELA 1

Revistas “O Cruzeiro” – Acervo do Prof. Jorge Luiz da Cunha

	Revista/ano
	Quantidade de edições no acervo
	Quantidade de correspondências respondidas na seção “Da mulher para a mulher”

	1950
	7
	5

	1951

	29
	-

	1952¹
	40
	-

	1953
	27
	5

	1954¹
	42
	-

	1955¹
	50
	-

	1956
	51
	3

	1957
	52
	6

	1958¹
	45
	-

	1959
	5
	3


A análise das correspondências masculinas, ou melhor, dos discursos vinculados pela revista a partir destas, permite identificar algumas regularidades e continuidades com os processos socializadores. Welzer-Lang em artigo intitulado “A construção do masculino: dominação das mulheres e homofobia” explica que a socialização masculina ocorre em uma relação de negação a mulher em que a mensagem reproduzida é a de que  “ser homem é ser diferente do outro, diferente de uma mulher” (WELZER-LANG, 2001, p.463). Tal pressuposto dominante explicaria os diferentes espaços ocupados, as diferentes mensagens e a contraditoriedade aparente das correspondências masculinas em uma seção intitulada “Da mulher para a mulher”.  Como a literatura indica, este aspecto diferenciado entre os sexos é naturalizado nos discursos e no engendramento das relações cotidianas.
A autoridade máxima dentro da família deve ser a do homem. Embora fazendo da esposa uma conselheira, cujas opiniões devem ser sempre acatadas com toda consideração, é o marido quem deve tomar as decisões máximas, o que lhe granjeará o título de chefe e o imporá a admiração e ao respeito dos filhos. (Revista O Cruzeiro, ano XXII, número 22, 18 de março de 1950, pág. 108).
Ora, pela lei natural das coisas, o homem é o chefe da família. (Revista O Cruzeiro, ano XXIX, número 32, 25 de maio de 1957, pág. 113)
A despeito de haver o reconhecimento de que homens também sofrem, apesar de pertencerem ao sexo forte, como escreve Maria Tereza: “Não só as mulheres que tem problemas sentimentais, como erradamente supõem muitos. Os homens também os tem e das mais variadas espécies, apesar de pertencerem ao chamado sexo forte” (Revista O Cruzeiro, ano XXV, número 39, 11 de janeiro de 1953, pág. 61); as definições das normas de comportamento se dão em oposição pela relação entre homens e mulheres. Monteiro (1997) ao avaliar a Revista Êle Ela, do ano de 1969, buscando analisar criticamente as concepções de masculinidade perpassadas pela revista discorre sobre as categorias hierárquicas e de oposição que servem também a análise aqui realizada, escreve o autor: 
Creio que um aspecto bem marcante da abordagem típica dos artigos da revista é a oposição constante e a definição interrelacionada entre homem e mulher. Um não existe sem o outro, um não se define a não ser em oposição ao outro. (...) as categorias e formulações que porventura são encontradas nos textos da revista se definem sempre em relação ou em oposição a uma série de outros conceitos, que são organizados também de maneira hierárquica nos dizendo algo sobre as relações de poder presentes na sociedade entre os sujeitos apresentados nas revistas. (MONTEIRO, 1997, p. 8)
Se na análise de Monteiro a dominação masculina e a conseqüente subordinação feminina aparecia “nas entrelinhas”, os textos analisados na Revista O Cruzeiro vinculam claramente esta diferenciação. O domínio masculino sobre o feminino quer coletiva ou individualmente, quer na esfera pública ou privada não é simplesmente aceita, mas desejável. Se estas relações naturalizadas e hierarquizadas entre mulheres e homens atribuíam a estes últimos privilégios materiais, culturais e sociais os mesmos também se encontravam inseridos em relações de possibilidades e impossibilidades de si – na obrigação de seres provedores e de senhores de si e dos seus. Como encontramos em Oliveira: “Para a sociedade burguesa, a associação entre masculinidade e responsabilidade era algo natural, ainda mais quando se pensava na imagem do pai dentro da célula familiar” (OLIVEIRA, 2004, p. 44). Ou ainda, ao descrever sobre a sociedade Inglesa e Alemã dos séculos XVIII e XIX: “(...) um ideal de masculinidade em que deveria prevalecer o controle sobre as paixões, a moderação e a pureza sexual e mental” (OLIVEIRA, 2004, p. 47). 
Próximo ao nosso objeto de estudo encontramos em Bassanezi em artigo intitulado “Revistas femininas e o ideal de felicidade conjugal (1945-1964)”:

No modelo dominante de família na época enfocada, as distinções de gênero delegam aos homens autoridade e poder sobre as mulheres - são considerados os “chefes da casa”. As mulheres, por sua vez, são definidas a partir dos papéis femininos tradicionais (prioritariamente mães, donas de casa e esposas, vivendo em função’ do outro, o homem) e das características consideradas “próprias das mulheres” englobadas no termo “feminilidade” (pureza, doçura, resignação, instinto materno etc). Aos pais de família cabe sustentá-la com seu trabalho, enquanto que as esposas devem se ocupar das tarefas domésticas, dos cuidados com os filhos e da atenção ao marido. Estas relações são defendidas por um conjunto de normas sociais, mas aparecem em termos de representações como naturais, desistoricizadas e válidas para todas as classes. O casamento define direitos e atribuições distintas com relação aos gêneros traduzidos, freqüentemente, em desigualdades e dominação do feminino pelo masculino. (BASSANEZI, [200-], p. 114-5)
Interessante torna-se ler alguns exemplos: 
Na seção de 18 de março do ano de 1950, um senhor escreve para Maria Tereza dizendo esperar a orientação segura da autora em seu caso. Na carta o leitor relata ter uma convivência submissa com sua família, diante das atitudes de sua esposa e seus filhos, não tendo voz ativa, e estando acostumado a ceder sempre que necessário. Mas após vinte e um anos desta convivência o leitor pede conselhos a Maria Tereza, pois não sabe como poderia reverter esta situação, um tanto estranha para época. Maria Tereza destaca que a autoridade máxima dentro de casa deve ser a do homem, por isso são conhecidos como chefes de família, tendo admiração e respeito dos filhos. Entretanto o caso deste leitor é diferente, mas como ele mesmo já o percebeu e esta cansado de ser desacatado e por isso deseja reverter esta situação. Neste caso a autora lembra o leitor que este deverá assumir seu papel de marido e autoridade da família, mas destaca que o difícil será se fazer respeitar por aqueles que nunca o fizeram. Por isso, é preciso ter muita força de vontade, para relembrar a esposa que ela deverá respeitá-lo, assim como os filhos, pois segundo as normas perpassadas na época, as mulheres deveriam apenas acatar a decisão do marido, pois este deveria ser o chefe da família, o responsável por todos. 
No ano de 1953, na seção do dia 14 de novembro um rapaz envia sua carta intitulada “casamento por interesse”, ele relata ter sido aconselhado por seus familiares a casar com uma mulher mais velha, somente pelo fato desta ter melhor condições financeira, ou seja, por interesse. Mas o rapaz não concorda com o casamento, mesmo sabendo o futuro que teria ao casar com esta mulher, “Sei que esse casamento significaria grande melhora de vida para mim, pois o pai da garota é rico”, não aceita o casamento, e por isso esta fadado ao insucesso, pelos familiares. Maria Tereza elogia a atitude do rapaz ao renegar o casamento “rapaz digno de sua firmeza de caráter não se deixou levar pelo ouro.” Nesta seção assim, com nas outras a autora sempre elogia os rapazes e os aconselha a seguir as normas da época.

Na seção da revista de número 10, de 19 de dezembro do ano de 1953, a autora recebe uma carta intitulada “natureza caprichosa”, onde um rapaz relata não ter habilidades para conquistar as mulheres, mas conquistou a família da garota, o que não o ajudou muito. Maria Tereza então o aconselha a mudar de tática, pois segundo ela as mulheres não gostam de ser mimadas e cortejadas por um homem ao qual ainda não deu de pronto seu coração. Para a autora as mulheres devem ser ignoradas, o rapaz deve fingir estar namorando outra, pois assim, sua amada irá vê-lo com outros olhos, e possivelmente se interessará por ele.

Já na seção da revista numero 19 de 25 de fevereiro do ano de 1959, o autor relata que tanto ele quanto a amada se desejavam com um enorme ardor, no inicio do relacionamento. Paixão esta pouco recomendada para duas pessoas que se amem e se respeitem, segundo Maria Tereza. Mas segundo o rapaz, com o tempo a amada começou a demonstrar indiferença para com ele. Este então ao questionar a moça, soube que ela não mais o amava. Entretanto o rapaz apesar de se encher de ciúmes passou a cortejá-la ainda mais. Por este motivo, escreve para Maria Tereza, pedindo-lhe conselhos para uma atitude sensata. A autora responde ao rapaz, primeiramente, destacando que mesmo se amando o casal deveria ter respeitado o tempo de cada um, não cometendo atitudes impensadas. Mesmo tendo ocorrido atitudes impensadas e o rapaz ainda sendo apaixonado pela garota, a autora o aconselha a não ir atrás, pois acredita que ela foi muito rude com ele ao lhe confessar diretamente sem nenhum pudor em suas palavras, que não o amava mais, e devido a sua atitude para com ele não mais o merece.
Através da leitura desses conselhos sentimentais e de uma análise preliminar pode-se perceber que em diversas seções onde o homem demonstrava dúvidas sobre o amor de uma mulher ou estava indeciso em relação a uma atitude a ser tomada, Maria Tereza ressaltava não saber como um homem inteligente, educado, poderia ser tão ingênuo a ponto de não saber a atitude certa a ser tomada. Desta forma, a autora confirma que o homem como sexo forte, não deve se deixar levar pelo romantismo, ou não deve demonstrar que esta se deixando abalar pela mulher amada. O homem jamais deve se reprimir, pois tem de zelar e se orgulhar do seu nome. Como nos traz Bourdieu: “Para elogiar um homem basta dizer que ele é um homem” (BOURDIEU apud MOITA 2004, p. 47). Esta fala nos revela o quanto o homem deve ser zeloso em suas atitudes não deixando revelar suas angustias para ser digno desse nome. Concepções históricas do homem interpretadas como a-históricas se buscadas na história da sociedade ocidental.

Assim, as bases culturais, o próprio modo de vida e as relações interpessoais vigentes em uma época são construtores de estereótipos na sociedade. A mídia, como expressão cultural, também colabora na divulgação e propagação de tipos ideais, ou seja, a mídia proporciona suporte para formações estereotipadas dos seres humanos, sendo produto e produtora do “consumismo cultural” de um determinado tempo/espaço. Portanto, a formação do indivíduo ocorre em um contexto maior do que somente o individual se configurando, por fim, em uma constante e intensa inter-relação entre meio e indivíduo em que ambos aparecem como constituintes e constituídos desta relação que comporta a variabilidade de aspectos objetivos e subjetivos.  


Relacionar a construção de esteriótipos com as incongruências deste esteriótipo em um mesmo local de propagação dos discursos e modelos de civilidade permite pensar sobre as des-continuidades e in-completudes advindas dos processos de subjetivação. Processos que tem lugar privilegiado na escola, entendida também com a finalidade de educar comportamentos adequados a uma determinada época e sociedade, o que caracteriza a cultura escolar conforme Julia:
Para ser breve, poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização). (JULIA, 2001, p. 10-1).


A interpretação da masculinidade pelo discurso social, a aceitação destes discursos, e a abertura de brechas podem ser interpretadas como linguagens de poderes/saberes que se inscrevem nos processos de socialização e construção de gênero de toda a sociedade e, dessa forma, da escola. A leitura de textos ordinários, dados a ler fora da escola, mas que obtem uma aprovação social da leitura, permitem uma compreensão das dinâmicas educativas não formais que acontecem na continuidade e/ou ruptura da educação formal.


As correspondências masculinas interpretadas como vieses, como “quebras protocolares”, possibilitam pensar sobre o homem da década de 50 também nessa contestação/transformação de concepções de gênero e redefinições de papéis sexuais, colocando em choque os próprios discursos vinculados no periódico, especificamente, na seção “Da mulher para a mulher”. E, acompanham as transformações dos processos educacionais em que se pensa um “homem novo”, que apesar de formado para servir a nação e ao trabalho, constituindo-se cada vez mais como um homem-massa (CAMBI, 1999), começa a quebrar mais intensamente as normas de civilidade e a criar conceitos próprios para bem viver e ser homem.   
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